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PROCESSO N": 04/201 8-DL.

INTERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DÉ EDUCAÇÃO DE ITAITUBA.

ASSUNTO: tOCAÇÃO DE IMOVEL DO PRÉDIO ONDE FUNCIONARÁ A SECRETARIA

MU\IC PA. DE EDUCAÇÃO.

EMENTA: Consliiuclonol. Administrotivo. LiciloçÔo. ControtoÇÕo Direlo
Dispenso de Licitoç Õo - Bose Legol: Lei n" 8.666193.

Vem oo exome deste Procurodor Jurídico Municipol, o preserte
processo oclministrotivo, que trolo de locoÇÕo de irnovel com ITAIIUBA

MOTORES LTDA EPP, representonle legol Elizeu Coínorgo Leme, que viso

olender os necessidodes do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ITAITUBA,

conforme o constonte no Solici'toçÕo de Despesq onexo oos outos.

Depreende-se dos ouÍos, pedido de soliciloçõo de despeso poto
execuçÕo do objeto desle processo odminiskolivo, no modolidode de
dispenso de liciioçôo, com fulcro no arl.24, inciso X, do Lei 8.6óó193.

Consio despocho do setor competente, o quol informo quonlo o
previsÕo de despeso nq progromoÇÕo orçomenlÓrio: ExercÍcio 20lB Atividode
0909.121221005.2.033 - MonutenÇÔo do Secretorio de EducoçÕo, 3.3.90.39.00 -
Outros Serviços de terceiros - pessoo jurídico.

Exominondo o referido processo, forom lecidos os consideroçÔes
que se seguem.

II - ANALISE JURIDICA

Eslobelece o ort. 37, inciso XXl, do Corto Mogno, o
obrigotoriedode de reolizoçÕo de procedimenio licilolório poro conlroloÇÕes
feitos pelo Poder Público, poro conÍroior serviços, ou odquirir produ'los, ou
produios e serviÇo. No entonlo, o proprio disposiiivo consliiucronol reconhece
o existêncio de exceções o regro oo efetuor o ressolvo dos cctscs
especificodos no legisloçôo, quois sejom o díspenso e o inexioibilidode de
licilocõo.

Esso obrigoloriedode de licitor fundo-se em dois ospecios
bosilores, o primelro é o de es'tobelecer um troÍomento iguolilório enlre os
rnleressodos em controtor, como formo de reolizoçÕo do princípto oo
impessoolidode, do isonomio e do nrorolidode; e o segundo reveio-se no &
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proposito do Poder PÚblico de olconçor o proposto que lhe seio mois

vontojoso.
Sendo ossim, o legislodor Cons'iituinte odmiliu o possibilidode de

existirenr cosos em que o licitoçÕo podero delxor de ser reolizodo, outorizondo
o Administroçôo PÚblico o celebror, de formo discricionorio. conlroioçÕes
diretos sem o concrelizoçÔo de cerlome licitotorio.

Poro se chegor o umo conclusÕo bollzodo e seguro sobre o
queslÕo, devem-se onolisor o Legisloçõo Federol e posiçÕes doulrinorios sobre

o conlrotoÇÕo direto com q AdministroÇÕo PÚblico.

Nesse sentido, verifico-se o Lei Federol 8.666/93 (Lei de LiciloçÕes
e controtos) em seu orligo 24,ilem X, in verbis:

" Ari. 24 . É dispensóvel o LiciloÇÕo

X - poro o compro ou locoçÕo de imove deslinodo
oo renclin'renlo dos finolidodes precÍpuas do
AdministroÇÕo, cujos necessidodes de insloloçÕo e

locolizoÇÕo condicionem o suo escolho, desde que
o preÇo sejo compotÍvel com o volor de mercodo,
segundo ovolioçôo prévio."

Noie-se que o dispositivo prevê umo série de condiçÕes poro que
se posso fozer uso do escuso do dever de liciior, tois como "o otendimenlo dos
finolidodes precípuos do odminislroçÔo" e o preÇo compotível com o volor de
mercodo segundo ovolioçÕo prévio. Merece destoque o vinculoçôo do
dispositivo oos motivos do dispenso: o escolho de cerlo e delerminodo lmovel
que deve eslor condicionodo os necessidodes de insioloçÕo e locolizoçÕo.

Cremos que o soluçÔo pensodo no lei foi jusiomenle o de
permilir, frise-se por dispenso de licitoçÔo e, portonlo, medionle procedimenlo
mois ogll, o oquisiçôo ou locoçõo de edificoçõo pronto e ocobodo,
compreendendo que se o órgÔo eslivesse dionte de comprovocjo
necessidode de ocupor um novo imovel. oliodo o exislêncio de determinocio
bem que se odequosse os condiÇÕes de instoloçÕo e locolizoÇÕo pretenciidos,
poder o o poder público efetivor o conirotoÇÕo.

Nesse posso, existem certas situoÇões em que o Admlnislrodor
Público, emboro podendo reolizor o processo de liciloÇÕo, em virtude do
exisiêncio de determinodos siluoçÕes. podero dispensor o reolizoçÕo do
cerlome (discricionoriedode), como sôo os cosos previslos no or1. 24 do Ler

8.66ó/93. sÕo os hipoteses denominodos de liciloçõo dispensovel. Nourros
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cosos, o odministrqdor se encontrorÓ dionte de siluoÇões, oro moleriois. oro
jurídicos, que o impossibililorÕo de reolizor o licitoçÕo. como nos cosos
previslos no orl. 25 do mesmo lei, sÕo os hipo'leses denominodos de
ilsx;gibilidode de licitoçoo.

Vê-se, portonto, que o legisloçôo fixo hipoteses de exceçôo o
regro, oferecendo umo morgem de oçÕo oo odminlstrodor, diz-se entÕo que
o Administroçõo Público possui discricionoriedode poro controtor nos
hipóieses ocimo elencodos. Significo que o Poder Público oge de ocordo corn
o conveniêncio e oportunidode do situoçÕo, conludo sem ferir o
ordenomen'io jurídico, umo vez que cumpre com os princÍpios gerois do
Adminis'lroÇÕo Público. notodomente o do legolidode e eficiêncio.

Segundo preciso disiinçÕo cJe Morio Sylvio Zonello Di Pietro,

A dif erenÇo bósico entre os duos hipóieses esto no
folo de que, no dispenso, hó possibilidode cle
competiçÕo que jusliÍique licitoÇÕo; de modo que
lei Íocullo dispenso. que fico inserido nc
compeiêncio discricionório do

AdminlslroÇÕo. Nos cosos de inexigibilidode, nÕo lró
possibilidode de compeliÇÕo, porque só exlsle uÍI'l
objeto ou umo pessoo que otendo às ôecessidodes
do AdministroçÕo: licitoÇõo é, porlonto. invióvel.l

Com bose nos informoçÕes constontes nos ou'tos do processo
ocjministro'iivo no 04/2018-DL, o locoçÕo do imovel se foz necessorio poro o
insioloçÕo do sede do Secretorio Municipol de Educoçõo, por nôo dispor em
suo eslruiuro orgonizocionol de um locol odequodo poro o seu
funcionomento, conforme reloÍo o justificotivo descrito o seguir, rn verbis:

.,LOCAÇÃO, DE IMÓVEL DO PRÉDIO ONDE
FUNCIONARA A SECREIARIA MUNTCIPAT DE
EDUCAçÀO, jusliliconros a cÕntroloÇôo do prcserie
iermo, pelo necessidode de IocoÇÕo do inróve
poro desenvolver os otividodes junlo o Secreiorio
Municipol de EducoÇÕo. olrovés do l-unclo
Munícipol de EducoçÕo, por nÕo dispormos em
nosso estruturo orgonizocionol, de unr lccci
odequodo poro ocomodor e execulor o denton(]o
educocionol, que viso o melhorio dcs condicoes
dos lrobolhos od n'tinis Írolivos.

t Dieito Ariminisrrorivo.lg cd. São paulo: Allas, 2006, p. 361
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A locoçÕo de lmóvel poro o Íuncionon'tenio dcl
Secrelorio Municipol de ÉducoÇÕo é um pródio,
que obrigoro todos os núcleos de serviÇo dÕ

Secrelorio de EducoçÕo, como se seu sclor
odminislrolivo, o equipe de opoio, coordenoçÕo
de projelos. equipe de monutenÇoo dos escolos.
setores do merendo escolor, monulenÇÕo e
moleÍlol, olmoxoriÍodo, Conselho Municipol de
EducoÇÕo, coordenoçôo e oulros. Essos insloloÇÕes
recebem um especiol relevo, preservondo iL.r(.rs

morconles corocteríslicos de lrolor-se de urI
espoÇo maior, on.'lplo e oconchegonle. corn un.r

significotivo espoÇo, com ocessibilidode e
eslocionomento.
A Íinolidode do locoçÕo é focllitor o ocesso e
melhoror os condiçÕes de olendimenlo e
desenvolvímenlo dos olividodes destinodos o opoio
oo processo de ensino e oprendizogem dos olut-os
do Município. Aindo ossim, entertclo que lol
oquisiÇÕo é exlremomente necessório poro alerroer
o demondo exlÍemomenle lécnico dos serviços
públicos, podendo cousor prejuízos irreporÓveis rro
ondamenlo dos ol,vidodes educocro^ois
Pensondo em resolveÍ imediotomenle o problen-,o
oplou por cdquirir o serviço otrovés do conrprct
direlo poÍ meio do legolidode previslo rreslo
justiÍicolivo"

Restou devidomente demonsirodo que o Município lloiiubo nÔo

dispoe de imoveis residenciois de suo propriedode.

Conslo dos oulos que o rozÕo do escolho deu-se em rozÕo dos
corocierÍsticos e locolizoçôo do imovel, um prédio que obrigo todos cs

dependêncios que compõe o orgonogrqmo do Secretorio Municipol cle
Educoçõo (SEMED), com condiÇÕes estruturois, espoÇo físico soiisfotório poro
inslolor codo dependênclo, focil ocesso e estocionomento, otenderrdo o
demondo do Fundo Municipol de EducoçÕo de Iloitubo, segundo ovolioçÕo
prévio.

Dionte do exposto, é de extremo necessidode o locoÇÕo cio
imovel, hojo visto o necessidode de insloloçÕo em locol ocessível e que ier ho
boos condlções de olendimento e desenvolvimenlo dos olividodes destlnodos
oo opoio do processo de ensino e oprendizogem dos olunos do Município,
ficondo evidenciodo e configuÍondo neste coso. umo siluoçôo de licitoçÕo
dispensovel.

Após criterioso ovolioçÕo dos oliernotivqs ocinio releridos, enr
confronto com os necessldodes do AdminislroÇÕo, presenies e fuluros, Íesio
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demonslrodo que determinodo imovel oiende os condiçÕes estobelecidos no
inciso X do ort.24 do Lei n' 8.666/93. Esto ludo devidomenle consignodo no
processo respeclivo, e o SEMDAS, odolou os medidos cobíveis poro ovolioçÕo
do seu preço.

Considerondo que o oberluro de um processo licilolorlo porr.r o
locoÇÕo de imovel poro o olendimenlo dos necessidodes ocimo elencodos,
demondorio lempo, e que podero ocosionor prejuízos oo ondomenlo dos
serviços necessorios do Fundo Municipol de EducoÇÕo de ltoilubo;

Considerondo que o Poder Público, poro exercer suos funçôes,
em diversos momenios, necessilo de imoveis poro instolor seus proprios orgi.ros,
por nÕo clispor de locol odequodo poro ocomodor e executor o denroroo
educocionol;

Considerondo oindo que o gestor nõo pode se omiÍir em tomor
todos os medidos cobíveis e legois, pois o popel do odminislroçÕo públicc é
direcionor o polÍlico educocionol, dondo melhores condiçÕes odminis'lrolivos
de lrobolho em prol do quolidode do ensino;

Apresenlodos os fundc.rmenlos foiico-1egois, possolros .ar

opresentor os rozões poro o con'trotoçôo direto, por dispenso de licitoçôo
poro locoçôo de imóvel, onde funcionoró o sede do SECRETARIA MUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO DE ITAITUBA.

lll - coNctusAo

A rozÕo de escolho do Locodor ocimo identificodo deu-se ern
consequêncio do espoÇo disponível o odequoÇÕo de moior quonlidode
pessoos pertencentes oo orgonogromo do Secrelorio Municipol de EducoçÕo,
com espoÇo suficíente poro o instoloçÕo de todos os dírelorios. coordenoÇÕes
e cjeporlomentos existentes no secrelorio, com copocidode de suportor o
insioloçÕo dos equipomentos essenciois oo serviço, estondo de ocordo corn o
preÇo coÍenle dos oluguéis do mercodo ocol, olendendo os corocleríslr:os
do projeto bosico expedido pelo Secreiorio Municipol de EducoçÕo.

Alem do mois, o bose fÍsico do imóvel, esto locolizodo no Rodovio
Tronsonrozônico, no 1000, Boino Belo Vis.to, CEp: óBIBO-OlO. ttoitubo_pA, sercic
unr locol de fócil ocesso, otendendo os podrÕes requeridos e exigidos pelo
Secrelorio f,Áunicipol de Educoçôo, otrcrvés do Fundo Municipol de EàucoçÕo,

De iol modo, considerondo que o documentoÇÕo colccÍonodo
oos cuios, o quol demonstro que o volor opresenlodo poro o oquislÇóo
opresenio compotibilidode com os custos proticodos no mercodo, entende-se
que.foi soiisfeilo os exigêncios previstos regolmente, uma vez que o loudo de
ovolioçÕo emí1ido pelo profissionol compelenle é suficiente poro confirmor o
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Assim sendo, de posse dos documenlos que insiruem este ehovendo o previsÕo legol, enlende esle procurodor Jurídico, que edispensovel no formo do ortigo 24. x do Lei g.66ó/?3, com o suo devidapublicoçÕo, o despeso poro locoÇÕo do imóver ocimo referido poro
ocomodor e executor os demondos do Fundo Municipol de EducoçÕo. poro àfuncionomenlo do sede do secretorio Municipor de EducoÇÕo. com TTATTUBA
MOTORES ITDA - Epp, represenlonte legol dlizeu Comorgo Leme, no volor
mensol de R§-23.782,09 {vin1e e três mil, setecenros e oiténro e dois reois enove centovos), perfozendo o volor totol do proposlo de RS-2gS.3g5,Og(duzenios e oítento e cinco mír, trezenros e oiiento e cinco reois e oitocentovos), por doze meses, Ievondo-se em consideroçôo o preÇo coíenle ciomercodo locol, segundo ovolioçôo prévio, conforme documentos ocostodos.

É o porecer, sub censuro.
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volor de mercodo do bem. Mois que isso, é o instrumenlo indicodo pelo Lei,poro lon'lo.

lloitubo - P A, 2ó de joneiro de 2! I 8
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